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ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DOS EMPREGADOS CERAMISTAS DA FOZ DO RIO TIJUCAS - ADEC

CAPÍTULO I - DA ENTIDADE E SEUS FINS

ART. 1º. A ASSOCIAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO COMUNITÁRIO DOS EMPREGADOS CERAMISTAS DA FOZ DO RIO TIJUCAS – ADEC, fundada no dia 22 de julho de 1982, é uma associação civil de promoção comunitária, sem fins lucrativos, com as finalidades abaixo especificadas, constituída originalmente pelos empregados ceramistas e agrícolas domiciliados na Foz do Rio Tijucas, na cidade de Tijucas, SC. A Associação para simplificação será denominada pela sigla ADEC.

ART. 2º. A ADEC tem sede e foro na cidade de Tijucas, estado de Santa Catarina, na Rodovia BR 101, km 163, s/nº.

ART. 3º. A Associação, a par do desenvolvimento sócio-econômico da comunidade industriária da área de abrangência, tem por finalidade específica:

a) Estimular o associativismo e outras formas da participação comunitária para melhor aproveitamento das potencialidades latentes dos seus associados e suas famílias;

b) Estimular as atividades artesanais dos associados e suas famílias mediante a realização de cursos objetivos e treinamentos orientados, com vistas à complementação da respectiva renda familiar; 

c) Promover atividades culturais, esportivas, cívicas, de recreação e lazer em geral;

d) Promover junto as entidades escolares e sociais atividades culturais e de esporte, recreação e lazer; e,

e) Atuar em favor dos interesses dos associados e da comunidade da cidade de Tijucas, promovendo ações de cunho social;
f) Prestar serviços administrativos e financeiros ao associado.

ART. 4º. Para a consecução de seus fins a Associação estruturar-se-á em setores dedicados, cada qual, a atividades determinadas, podendo:

a) firmar convênios, ajustes e acordos com entidades públicas ou  privadas, congêneres ou não, bem como contratar financiamentos junto a entidades financeiras oficiais, ou autorizadas; e 

b) alocar a terceiros a exploração de seus bens e serviços, sempre que isto convier aos interesses sociais.

CAPÍTULO II – DO QUADRO SOCIAL

ART. 5º. A sociedade será constituída de sócios das seguintes categorias:

I – Sócios efetivos;

II – Beneméritos; e

III – Colaboradores.

§ 1º São sócios efetivos aqueles que, admitidos na forma deste estatuto, integrem o quadro de empregados das Empresas  Portobello SA, Mineração Portobello Ltda, Portobello Shop S/A e Radio Vale, bem como os empregados da ADEC.

§ 2º São sócios beneméritos aqueles que, por deliberação da Assembléia Geral ou do Conselho Deliberativo, assim sejam declarados.

§ 3º  São sócios colaboradores aqueles que a juízo da Diretoria, forem admitidos no quadro social, na condição de sócios colaboradores, pessoas não enquadradas nas categorias especificadas no art. 1º, com direito de participar das atividades recreativas, esportivas e culturais, excluído apenas o direito de votar e ser votado.

§ 4º Os sócios colaboradores ficam sujeitos ao pagamento da jóia e das contribuições financeiras previstas, e ainda à disciplina estabelecida no Estatuto, Regulamentos e Regimento da Associação.

§ 5º O sócio efetivo, que deixar de ser empregado das Empresas  Portobello SA, Mineração Portobello Ltda,  Portobelloshop S/A e Radio Vale, que desejar permanecer na sociedade, passará à condição de sócio colaborador. 

ART. 6º. O sócio será admitido mediante proposta apresentada à Diretoria Executiva, sujeitando-se o candidato ao pagamento de jóia e contribuição mensal.

ART. 7º. A condição de sócio, de qualquer membro da família, autoriza os respectivos dependentes ou co-dependentes a freqüentar a Associação e usar dos seus serviços e equipamentos, na forma que dispuserem os respectivos regulamentos.

ART. 8º. Os sócios serão excluídos do quadro social:

a) Por falecimento, ressalvado à viúva enquanto tal, e seus dependentes, enquanto morarem no local, co-participar dos benefícios oferecidos pela Associação;

b) Por exclusão, em virtude de incontinência de conduta, irreverência ou desacato aos órgãos diretivos, bem como desrespeito ou violação dos regulamentos e regimentos sociais;

c) Deixar de pagar mensalidade por mais de 03 (três) meses; e

d) Quando não mais tiverem domicílio ou residência na cidade de Tijucas;

ART. 9º.  É assegurado ao sócio punido o mais amplo direito de defesa, com recurso ao Conselho Deliberativo, dentro do prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicação do Edital de exclusão.

ART. 10.  São direitos de todos os sócios:

a) Gozar dos benefícios deste Estatuto;

b) Freqüentar as dependências da sociedade e reuniões sociais realizadas na sede e fora dela; e

c) Usar dos serviços postos à disposição dos sócios pela Associação.

ART. 11.  São privativos dos sócios efetivos, os seguintes direitos:

a) Propor, na forma do Estatuto, a convocação das Assembléias Gerais, bem como provocar o pronunciamento do Conselho Deliberativo sobre assuntos de interesse social ou grupo de associados. 

b) Votar e ser votado para compor o Conselho Deliberativo, a Diretoria Executiva e o Conselho Fiscal, bem como participar dos demais órgãos sociais;

c) Representar à Diretoria Executiva sempre que se julgar prejudicado; e

d) Participar das deliberações da sociedade, na forma deste Estatuto.

ART. 12.  São deveres dos sócios:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições constantes deste Estatuto;

b) Acatar as determinações da Administração da Associação;

c) Colaborar com as iniciativas e promoções da Associação;

d) Zelar pelo patrimônio moral e material da Associação.

e) Respeitar e seguir as normas internas que regem a Associação

ART. 13.  O sócio que cometer ato julgado passível de punição, ficará sujeito às seguintes penalidades, aplicadas pela Diretoria Executiva:

a) Advertência;

b) Suspensão;

c) Exclusão.

§ 1º À pena de advertência estão sujeitos os associados que tenham cometido faltas de pequena gravidade em relação à Associação, sendo imposta pela Diretoria e aplicada pelo Presidente em caráter reservado e em forma verbal.

§ 2º  A pena de suspensão estão sujeitos os associados que hajam cometido  uma das faltas relacionadas abaixo, ou tenham recebido mais de duas advertências no período de 60 (sessenta) dias. A pena de suspensão é variável de 01 (dez) a 360 (trezentos e sessenta) dias, e priva o sócio de seus direitos sem isentá-lo de suas obrigações, inclusive de ressarcir os prejuízos que por ventura haja ocasionado.

As penalidades superiores a 2 meses deverão ser registradas em documentos escritos e entregues a ao respectivo infrator 

As faltas que culminarão em suspensão e suas respectivas punições estão relacionadas abaixo

· Agressões verbais  a funcionários da ADEC  > de 10 a 40 dias 

· Agressões Físicas a funcionários da ADEC   > 6 meses a 1 ano 

· Agressões verbais entre 2 ou mais associados  > 10 a 20 dias para todos envolvidos na discussão 

· Agressões físicas entre 2 ou mais  associados > 2 a 6 meses para todos envolvidos no conflito 

· Não observância das regras de utilização dos materiais esportivos > 5 a 30 dias

· Quebra de  regras de boa conduta e convívio social > 5 a 20 dias

· Desrespeito a prazos de entrega de materiais emprestados pela ADEC > 3 a 20 dias

· Extravio de materiais emprestados pela Associação > Pagamento a ADEC no valor do bem emprestado 

· Destruição do patrimônio > 20 a 60 dias 

· Inadimplência no pagamento das mensalidades > veto no ato renovação do titulo

· Agir de má fé, enganando de qualquer maneira funcionários da ADEC afim de obter benefícios próprios ou beneficiando alguém  > 30 dias a 90 dias 

· Fazer qualquer comentário não fundamentado que ponha em duvida a credibilidade da Associação > 30 dias a 60 dias 

§ 3º  A pena de exclusão estão sujeitos os associados que cometerem os atos descritos  art. 7º,  alínea “b”, deste Estatuto.

CAPÍTULO III – DO PATRIMÔNIO, RECEITAS E DESPESAS

ART. 14. O patrimônio da Associação será constituído de bens móveis e imóveis que venha a adquirir.

ART. 15.  As rendas da Associação serão constituídas:

a) Pelas mensalidades dos associados;

b) Pelos valores de qualquer natureza resultante de subvenções, contribuições e donativos de terceiros;

c) Pelas rendas de atividades sociais, administrativas, financeiras; e

d) Rendas do patrimônio.

ART. 16.  São despesas da Associação as realizadas em:

a) Promoções assistenciais, sociais, culturais, artísticas, esportivas e promocionais, quando necessárias;

b) Atividades para produzir rendas;

c) Aquisição de bens para Associação;

d) Compra de material de expediente e esportivo; manutenção;

e) Melhora ou ampliação na sede social;

f) Relativas à prestação de serviços aos Associados; 

g) Pagamento da folha de pagamento de funcionários e estagiários; e,

h) Outras despesas eventuais, desde que devidamente justificadas pela Diretoria Executiva.

ART. 17. A mensalidade será fixada, anualmente, pela Diretoria Executiva, ouvido o Conselho Deliberativo, podendo ser dotada escala móvel periódica.

CAPÍTULO IV – DA ADMINISTRAÇÃO

ART. 18. São órgãos da Administração:


I – Assembléia Geral;

II – Conselho Deliberativo;

III – Diretoria Executiva; e

IV – Conselho Fiscal.

SEÇÃO I 

Da Assembléia Geral

ART. 19. A Assembléia Geral, constituída pela reunião dos sócios efetivos, em pleno gozo de seus direitos sociais, é o órgão soberano da sociedade, sendo competente para deliberar sobre todos os assuntos de interesse geral, em especial:

a) Modificar o Estatuto Social;

b) Decidir sobre a dissolução da Associação;

c) Eleger o Conselho Deliberativo e a Diretoria Executiva;

d) Elaborar os planos e programas anuais ou plurianuais;

e) Exercer os demais encargos previstos neste Estatuto, explícitos ou implícitos, bem como avocar a solução de quaisquer assuntos de interesse da sociedade.

Parágrafo único. É condição para participar da Assembléia Geral, estar quites com a sociedade.

ART. 20.  A Assembléia Geral se instalará:

a) Em primeira convocação, se contar com a presença da maioria dos sócios efetivos, quites;

b) Em Segunda convocação, trinta (30) minutos depois da hora marcada para a primeira, com um terço (1/3) dos associados nas condições previstas no item anterior;

c) Em terceira convocação, quinze (15) minutos depois da Segunda, com qualquer número, atendidas as demais exigências estatutárias.

Parágrafo único – Para alteração do Estatuto Social, bem como para a dissolução da sociedade, é sempre necessário o quorum de 1/3 dos associados quites, presentes à assembléia que deliberar sobre tais assuntos.

ART. 21.  A Assembléia Geral será instalada na sede da Associação.

ART. 22. A Assembléia Geral Extraordinária poderá ser convocada pelo Conselho Deliberativo, pela Diretoria Executiva e por grupos de associados quites que representam 10 % (dez por cento) do quadro social. 

§ 1º  As eleições para composição do Conselho Deliberativo e dos órgãos dirigentes serão realizadas, por voto direto e secreto, por convocação do Conselho Deliberativo na forma estabelecida em ato regimental por este expedido, colhido os votos nas diversas unidades que participam da sociedade e onde esta atua;

§ 2º  A eleição será realizada mediante prévio registro de chapas completas que reunam sócios efetivos das diversas unidades que integram a sociedade;

§ 3º  O registro da chapa será apresentado ao Conselho Deliberativo com 10 (dez) dias de antecedência à data da eleição cabendo ao Conselho rejeitar as chapas que não atenderem os requisitos do parágrafo anterior; e

§ 4º Quaisquer incidentes ocorridos na eleição serão resolvidos pelo Conselho Deliberativo

ART. 23. A convocação da Assembléia Geral far-se-á mediante Edital que será afixado na sede social em lugar visível e acessível a todos os associados, com indicação precisa dos assuntos a serem tratados, mencionando o dia, hora e local.

Parágrafo único - Entre o dia da publicação do Edital de Convocação da Reunião da Assembléia Geral e de sua realização, mediará um prazo de 5 (cinco) dias corridos, no mínimo, e no máximo 14 (catorze) dias corridos.

SEÇÃO II

Do Conselho Deliberativo
ART. 24. O Conselho Deliberativo será constituído de membros efetivos e respectivos suplentes, todos eleitos pela Assembléia Geral, para um mandato de 2 anos, permitida a reeleição.

Parágrafo Único – A eleição do Conselho Deliberativo ocorrerá concomitantemente com a eleição da Diretoria Executiva, no mês de junho, tomando posse na primeira quinzena de julho do ano correspondente. Somente podem concorrer à eleição os sócios efetivos.

ART. 25 O Conselho Deliberativo, será constituído de 15 (quinze) membros efetivos e 10 (dez) suplentes dentre os quais pelos respectivos pares serão escolhidos o Presidente, o  Vice-Presidente e o Secretário.

ART. 26. Ao Conselho Deliberativo, ressalvadas as atribuições privativas da Assembléia Geral, compete:

a) Expedir atos regimentais específicos, regulamentando a vida da sociedade, seus órgãos e sua atuação, respeitando o presente Estatuto;

b) Eleger, bienalmente, no mês de junho o seu Presidente, Vice-Presidente e Secretário, cuja posse será imediata;

c) Eleger bienalmente no mês de junho, os membros do Conselho Fiscal;

d) Aprovar as contas da sociedade, ouvido o Conselho Fiscal;

e) Aprovar a compra e venda de bens móveis de valor superior a R$10.000,00 (dez mil reais);

f) Aprovar a cessão de bens sociais a terceiros, bem como a compra e venda de bens imóveis e direitos a eles relativos;

g) Propor, por sugestão dos associados, ou não, a alteração do Estatuto Social, bem como, manifestar-se previamente sobre propostas de dissolução da sociedade;

h) Avocar a solução de problemas, ressalvada a competência da Assembléia Geral;

i) Manifestar-se, previamente, sobre as propostas de alteração do Estatuto Social; e

j) Regular todas as eleições sociais.

§ 1º  O membro do Conselho Deliberativo eleito, só perderá o mandato, quando perder a condição de sócio efetivo.

§ 2º  O Vice-Presidente do Conselho é o substituto imediato do Presidente do Conselho.

§ 3º - À medida que ocorrerem vagas no Conselho Deliberativo serão convocados os suplentes, na ordem de eleição. Não havendo mais suplentes, proceder-se-á à eleição destes, pela Assembléia Geral, na forma deste Estatuto.

§ 4º- O Conselho Deliberativo reunir-se-á ordinariamente nas ocasiões estabelecida neste Estatuto e no respectivo Regimento Interno, e extraordinariamente sempre que convocado.

SEÇÃO III

Da Diretoria Executiva

ART. 27. A Diretoria Executiva será eleita bienalmente, no mês de junho, pela Assembléia Geral, tomando posse na primeira quinzena de julho do ano correspondente, sendo constituída de:

a) Presidente;

b) Vice-Presidente;

c) 1º Secretário;

d) 2º Secretário e 2 Suplentes;

e) 1º Tesoureiro;

f) 2º Tesoureiro e 2 Suplentes;

g) Orador.

§ 1º  Só os sócios efetivos podem concorrer a eleição; e

§ 2º  O regimento poderá prever a existência de departamentos setoriais.

ART. 28.  É de dois 2 (dois) anos a duração de mandato da Diretoria, podendo a mesma ser reeleita; cessando o mandato, com a posse da nova Diretoria Executiva eleita.

ART. 29. A Diretoria Executiva reunir-se-á, mensalmente, ou quando convocada pelo Presidente, necessitando sempre de maioria para deliberar.

Parágrafo único – As deliberações da Diretoria Executiva serão tomadas por maioria de votos, cabendo ao Presidente, no caso de empate,  o voto de minerva, e dos seus trabalhos será lavrada, obrigatoriamente, uma ata em livro próprio.

ART. 30. Compete à Diretoria Executiva, coletivamente:

a) Administrar a Associação e orientar todos os movimentos da Sociedade;

b) Cumprir e fazer cumprir o presente Estatuto, as suas próprias deliberações, as da Assembléia Geral e do Conselho Deliberativo;

c) Propor à Assembléia Geral, através do Conselho Deliberativo, a reforma do presente Estatuto;

d) Acordar e estabelecer a contraprestação em espécie, por serviços prestados à Associação;

e) Deliberar sobre a aquisição e alienação de bens móveis de valor inferior a R$ 10.000,00 (Dez mil Reais);

f) Submeter à prévia aprovação do Conselho Deliberativo à compra e venda de bens imóveis de valor superior a R$ 10.000,00 (Dez mil Reais);

g) Apresentar ao Conselho Deliberativo, no primeiro bimestre do ano, após parecer do Conselho Fiscal, o relatório e o balanço financeiro encerrado em 31 de dezembro de cada ano;

h) Apresentar ao Conselho Fiscal e ao Conselho Deliberativo o relatório, balanço e a prestação de contas do exercício financeiro semestrais encerrados em 31 de dezembro e 30 de junho, bem como promover a publicação dos balancetes mensais até o dia 30 (trinta) dos meses subseqüentes; e

i) Resolver em primeira instância os casos omissos ou duvidosos deste Estatuto, funcionando em segunda instância o Conselho Deliberativo.

Parágrafo único – Em caso de vacância coletiva da Diretoria, a Administração da Associação caberá temporariamente ao Presidente do Conselho Deliberativo, até a eleição e posse da nova Diretoria Executiva.

SUB-SEÇÃO ÚNICA

Das Atribuições dos Membros  da Diretoria

ART. 31.  Compete ao Presidente:

a) Administrar a Associação;

b) Representar a Associação, ativa e passivamente, em juízo ou fora dele;

c) Autorizar as despesas  e ordenar o respectivo pagamento;

d) Rubricar os livros da Secretaria e da Tesouraria;

e) Assinar juntamente com o 1º Secretário, as atas das Assembléias e reuniões da Diretoria e a correspondência da Associação;

f) Convocar as reuniões da Diretoria;

g) Presidir as Assembléias Gerais e as reuniões da Diretoria;

h) Assinar com o 1º Tesoureiro, todos os documentos que representem movimentação financeira da Associação, especialmente cheques, ou ordens de pagamento, bem como alienação e/ou oneração de bens sociais;

i) Aplicar a pena de advertência aos associados; e

j) Solucionar casos de urgência, submetendo-os a seguir à aprovação da Diretoria.

ART. 32.  Compete ao Vice-Presidente:


a)   Substituir o Presidente em seus impedimentos e faltas e assumir o cargo definitivamente em caso de vaga;

b) Auxiliar o Presidente no desempenho de suas funções;

c) Assinar com os respectivos Diretores os relatórios que forem elaborados pelos diversos departamentos, bem como todo o expediente que não envolva a Associação em responsabilidade pecuniária; e

d) Supervisionar as atividades dos departamentos a seu cargo, prestando-lhes assistência permanente.

ART. 33.  Compete ao 1º Secretário:

a) Atender ao expediente diário da Associação;

b) Secretariar as reuniões da Diretoria e Assembléias Gerais, redigindo e assinando estes avisos, convocações e toda a correspondência social, juntamente com o Presidente;

c) Expedir os convites e ingressos para as festividades e reuniões que assim exigirem;

d) Prestar informações aos Diretores e ao Conselho Fiscal; e

e) Realizar o relatório anual da Diretoria;

ART. 34.  Compete ao 2º Secretário:

a) Substituir o 1º Secretário em suas faltas e impedimentos e assumir o cargo definitivamente em caso de vaga; e

b) Auxiliar o 1º Secretário no desempenho de suas funções;

ART. 35.  Compete ao 1º Tesoureiro:

a) Dirigir os serviços gerais da Tesouraria;

b) Ter sob guarda e responsabilidade toda a documentação referente aos valores e bens da Associação;

c) Depositar em conta corrente em nome da Associação, em casa bancária designada, as quantias recebidas, bem como movimentá-las juntamente com o Presidente;

d) Manter em dia a escrituração da Tesouraria;

e) Prestar qualquer informação ou esclarecimento específico que for solicitado pelo Presidente;

f) Apresentar mensalmente em reunião de Diretoria, os balancetes de receita e despesa dos meses anteriores; e

g) Apresentar anualmente o balanço da receita e despesa.

ART. 36. Compete ao 2º Tesoureiro:

a) Substituir o 1º Tesoureiro em suas faltas e impedimentos e assumir o cargo definitivamente em caso de vaga; e

b) Auxiliar o 1º Tesoureiro no desempenho de suas funções.

ART. 37.  Ao Diretor do Patrimônio compete organizar e manter os registros dos bens sociais, controlar o seu uso, conservar e inventariá-los periodicamente.

ART. 38.  Compete aos Suplentes:

a) 
Substituir os Membros Titulares em seus impedimentos e faltas e assumir o cargo definitivamente em caso de vaga;

SEÇÃO IV

Do Conselho Fiscal 

ART. 39.  O Conselho Fiscal será constituído de três (03) membros titulares e três (03) membros suplentes, eleitos pelo Conselho Deliberativo, bienalmente no mês de junho.

Parágrafo único – Somente poderão concorrer os sócios efetivos quites.

ART. 40. Consideram-se eleitos os candidatos que obtiverem maior número de sufrágios.

§ 1º - Em caso de empate considera-se eleito o associado mais antigo, persistindo empate, o de mais idade.

§ 2º- O Mandato dos membros do Conselho Fiscal terá a mesma duração da Diretoria Executiva.

ART. 41. Os membros do Conselho Fiscal em caso de impedimento, falta, renúncia ou perda do mandato, serão substituídos pelos suplentes, na ordem de votação; se igual á votação, pelo associado mais antigo, persistindo empate, o de mais idade.

ART. 42. O Conselho Fiscal reunir-se-á mensalmente ou por convocação extraordinária do Presidente, decidindo por maioria de votos com lavraturas de atas de suas reuniões.

ART. 43.  Cumpre ao Conselho Fiscal exercer a mais ampla fiscalização sobre todos os atos e fatos relacionados com a Administração da Associação pela Diretoria Executiva.

ART. 44. Para o bom desempenho de sua função de órgão fiscalizador, o Conselho Fiscal poderá requisitar ao Presidente da Diretoria Executiva, a documentação geral e informações necessárias ao perfeito conhecimento da situação econômica e financeira da entidade.

CAPÍTULO V

Das Disposições Gerais

ART. 45. Os associados não respondem solidaria nem subsidiariamente pelas obrigações da Associação, sendo, todavia, os membros da Diretoria Executiva, responsáveis solidaria ou individualmente pelas obrigações contraídas em desacordo com este Estatuto.

ART. 46.  É vedado à Associação, associar ou fundir-se a outra entidade de classe e ou entidades políticas.

ART. 47.  A Associação somente poderá ser dissolvida por deliberação tomada em Assembléia Geral, especialmente convocada.

ART. 48. Deliberada à dissolução da Associação, o remanescente do seu patrimônio líquido será destinado ao Centro Assistencial Espírito Santo - CAES, entidade de fins não econômicos.

Parágrafo Único: Na impossibilidade de destinação do patrimônio à entidade referida no ‘caput’, o mencionado patrimônio líquido será destinado à Instituição Municipal congênere.

ART. 49.  O mandato da Diretoria Executiva cessa definitivamente com a posse da seguinte.

ART. 50.  O projeto de reforma deste Estatuto deverá ser redigido em forma de ante-projeto, no caso de uma reforma total, ou forma de emenda, no caso de uma reforma parcial.

ART. 51.  Este Estatuto, aprovado pela Assembléia Geral dentro das normas estabelecidas, disciplina as relações jurídicas dos sócios entre si e com terceiros.

ART. 52.  Todos os auxílios e subvenções recebidas do poder público  serão aplicados totalmente no território nacional.

Parágrafo único – O exercício do mandato no âmbito da Associação é gratuito, sendo vedada qualquer remuneração, direta ou indireta.

ART. 53.  O tempo de duração da sociedade é indeterminado. 

ART. 54.  E permitido a Associação firmar convênio com entidades congêneres  para mútua e co-respectiva participação nas atividades sociais de uma e outra, mediante condições a serem estabelecidas.

ART. 55.  É vedada à Associação envolver-se em atividades de natureza político-partidária, sectário-religiosa, bem como estabelecer discriminação racial.

ART. 56. Os atuais membros da Diretoria, bem como os dirigentes do Conselho Deliberativo, que não adquirirem a condição de sócio efetivo, permanecerão, contudo, no exercício dos seus cargos até o término do respectivo mandato.

ART. 57.  É vedado aos membros dos órgãos dirigentes perceber qualquer remuneração.

ART. 58. São mantidos, com mandato permanente, os atuais membros do Conselho Deliberativo e seus suplentes, desde que satisfaçam as condições para compor o quadro de sócio efetivo.

Parágrafo Único – Reconstituído o Conselho Deliberativo com os membros atuais e seus suplentes, as vagas serão preenchidas na Assembléia Geral que aprovou a presente alteração e consolidação do Estatuto Social.

ART. 59.  Assumirá a presidência do Conselho Deliberativo em caso de vaga, em caráter provisório, enquanto não constituir sua direção, o sócio efetivo mais velho que dele fizer parte.

ART. 60. O presente Estatuto, consolida o anterior e suas respectivas alterações, regulando a vida e os interesses da Associação a partir da data de sua aprovação pela Assembléia Geral, sendo assinado pelo Presidente do Conselho Deliberativo e pela Diretoria Executiva.

O presente Estatuto Consolidado foi aprovado em Assembléia Geral Extraordinária desta data.

Tijucas, 27 de agosto de 2014.

João Batista Souza                     

Jorge Elias da Silva
Presidente do Conselho Deliberativo

  Presidente ADEC

Paulo Roberto Severiano
OAB/SC 13.928






PAGE  
15

